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RESUMO 
 

Os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) são serviços 

de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS), que surgiram 

como estratégia na assistência à Saúde Mental, na 

perspectiva da Reforma Psiquiátrica. Como objetivo deste 

estudo conhecer a visão da equipe multiprofissional sobre 

a política de humanização que atua no Centro de 

Assistência Psicossocial CAPSII. Trata-se de um projeto 

de pesquisa de caráter exploratório, com abordagem 

quantitativa.  Será realizada no CENTRO DE ATENÇÃO 

PSICOSSOCIAL II (CAPS-II) da Zona Leste de Teresina 

– Piauí.  Foram estudados 22 profissionais da instituição. 

Após o estudo observou que à faixa etária, variou de 20 a 

58 anos, havendo predominância (57,1%) na faixa etária 

de 40 a 60 anos. Percebe-se que por supremacia de 

(57,1%) dos profissionais tem um conhecimento razoável 

quanto a política de humanização, apenas uma pequena 

minoria de (4%) desconhece a PNH. Compreende que na 

instituição estudada, há profissionais com um perfil, 

humanizado, competente, com escuta qualificada, com 

trabalho em equipe multiprofissional, profissionais que 

conhecem a política de humanização e aplica-se está na 

prática. Descritores: Saúde pública, saúde mental, 

enfermagem. 
 

PALAVRAS-CHAVE: Saúde pública, saúde mental, 

enfermagem. 

 
 

ABSTRACT 

 

The Psychosocial Care Centers (CAPS) are health services of 

the Unified Health System (SUS), which emerged as a 

strategy in the care of Mental Health, from the perspective of 

Psychiatric Reform. As objective of this study To know the 

vision of the multiprofessional team on the policy of 

humanization that operates in the Psychosocial Assistance 

Center CAPSII.Trata-se of a research project of exploratory 

nature, with quantitative approach. It will be performed at the 

PSYCHOSOCIAL ATTENTION CENTER II (CAPS-II) in 

the Eastern Zone of Teresina - Piauí. We studied 22 

professionals from the institution. After the study, it was 

observed that age ranged from 20 to 58 years, with 

predominance (57.1%) in the 40-60 age group. It can be seen 

that, due to the supremacy of (57.1%) of the professionals, it 

has a reasonable knowledge of the humanization policy, only 

a small minority of (4%) are unaware of the HNP. It 

understands that in the institution studied, there are 

professionals with a profile, humanized, competent, with 

qualified listening, with multiprofessional teamwork, 

professionals who know the policy of humanization and 

applies is in practice. 
 

KEYWORDS: Public health, mental health, nursing. 
 

 

 

1. INTRODUÇÃO 
 

 

A Reforma Psiquiátrica se destacou por romper 

com paradigmas obsoletos, mostrando ser possível uma 

sociedade sem manicômio, alicerçada em dispositivos 

de base comunitária e na inclusão social da pessoa com 

transtorno mental. 

A Política Nacional de Saúde Mental, apoiada na lei 

n. 10.216/02, vem consolidando um modelo de atenção 

comunitário e aberto que se estrutura a partir da 

implementação e articulação de serviços e 
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equipamentos, tais como: Centros de Atenção 

Psicossocial (CAPS), Serviços Residenciais 

Terapêuticos (SRT), Centros de Convivência, Oficinas 

de Geração de Renda, Enfermarias de Saúde Mental 

em Hospitais Gerais e Leitos de Atenção Integral, entre 

outros20.  

O novo modelo assistencial em saúde mental, 

centrado no CAPS e de base comunitária, trouxe ao 

campo da saúde mental novos modos de organização 

do trabalho e divisão das tarefas entre os integrantes 

das equipes apoiando as pessoas que frequentam o 

serviço em iniciativas que promovam sua autonomia26. 

O presente estudo será em um CAPS II que atende 

a municípios com populações de 70.000 a 200.000 

habitantes. No CAPS II são oferecidos serviços de 

médio porte por uma equipe de no mínimo 12 

profissionais de níveis médio e superior, também 

apresenta uma clientela de adultos com transtornos 

mentais severos e persistentes e funcionam durante os 5 

(cinco) dias úteis. Sua capacidade de atendimento é de 

360 pessoas por mês20. 

É no cenário dos grandes desafios para o 

fortalecimento do SUS que surgem em 2003 a Política 

Nacional de Humanização da Atenção e Gestão do SUS 

(PNH), com caráter transversal, devendo perpassar 

todos os níveis de atenção à saúde e variadas 

modalidades de serviços, desencadeando mudanças no 

modelo de atenção e de gestão23.  

A PNH tem como proposta contribuir com o modo 

de discutir e construir, coletivamente, estratégias para a 

melhoria no acesso e na qualidade dos. Valorizando os 

diferentes sujeitos implicados no processo de produção 

de saúde, sendo eles: usuários, trabalhadores e 

gestores4. 

As reformulações da política de saúde mental 

abrangem além da humanização, a redefinição dos 

papéis profissionais dos técnicos envolvidos na 

assistência, num trabalho de equipe multidisciplinar22. 

Os CAPS possuem equipe multiprofissional - 

composta por psicólogos, psiquiatras, enfermeiros, 

auxiliares de enfermagem, assistentes sociais, 

terapeutas ocupacionais, técnicos administrativos, etc. 

Oferecem diversas atividades terapêuticas: psicoterapia 

individual ou grupal, oficinas terapêuticas, 

acompanhamento psiquiátrico, visitas domiciliares, 

atividades de orientação e inclusão das famílias e 

atividades comunitárias. De acordo com o projeto 

terapêutico de cada usuário, estes podem passar o dia 

todo na Unidade, parte do dia ou vir apenas para 

alguma consulta. Sua estrutura física deve contar com 

elementos básicos para o oferecimento de seus 

serviços26. 

E assim definiu como objetivo geral  avaliar a 

concepção de uma equipe multiprofissional sobre a 

política de humanização que atua em um Centro de 

Assistência Psicossocial-CAPSII  e objetivos 

específicos: Identificar o conhecimento sobre a política 

de humanização dentro dos CAPS; Averiguar se o 

CAPS em estudo segue a política quanto a estrutura, 

acolhimento, tratamento; Verificar o conhecimento dos 

profissionais de saúde mental quanto ao acolhimento e 

o trabalho multidisciplinar e interdisciplinar no CAPS. 
 

 

2. MATERIAL E MÉTODOS 
 
 

O presente trabalho seguirá os critérios éticos 

preconizados pelas Normas da resolução 466/2012 do 

Conselho Nacional de Saúde, e foi submetido a 

Plataforma Brasil/Comitê de Ética em Pesquisa da 

Universidade Integral Diferencial – Facid | wyden 

CEP: CAAE:58495515.0.0000.5211. Trata-se de um 

estudo de caráter exploratório-descritivo, com 

abordagem quantitativa.  A pesquisa foi realizada no 

CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL II (CAPS-

II) de Teresina – Piauí.   

Os participantes envolvidos no estudo foram 

aqueles que, durante o período de coleta de dados 

estava exercendo suas funções naquele local.   Como 

critérios de inclusão: Profissionais do CAPS II 

escolhido para estudo, do município de Teresina-PI e 

que tenha contato direto com usuários. Ser contratado 

ou concursado para a instituição e está disponível no 

dia da coleta de dados.  E de exclusão: Foram 

excluídos profissionais que não concordaram em 

assinar o termo de consentimento livre e esclarecido, 

profissionais de licença maternidade, de saúde ou 

aqueles que estavam de férias no momento da coleta da 

pesquisa.  A pesquisa por amostragem terá uma 

observação sistemática elaborada em forma de 

questionário estruturado fechado, onde foram 

selecionados os profissionais que estiverem de acordo 

com os critérios de inclusão presente no estudo. 

O tamanho da amostra foi de 22 profissionais, visto 

que três profissionais estavam de férias, dois de licença 

maternidade, dois de licença de saúde, três optaram por 

não responder o questionário. Primeiramente, o 

pesquisador explicou sobre os procedimentos éticos e 

como iria acontecer a entrevista, onde o entrevistado 

assinaria o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE) uma via ficava com o entrevistado 

e a segunda com o entrevistador, como respaldo legal. 

Logo após coletou dados pessoais com a finalidade de 

traçar um perfil dos profissionais, e em seguida dados 

referentes ao conhecimento do profissional sobre a 

Política de Humanização.  

Após as informações coletas, foi construído um 

banco de dados alimentado através das análises obtidas 

através do instrumento de coleta da pesquisa, os quais 

foram organizados e tabulados em uma planilha 

eletrônica Microsoft Office Excel 2010, para identificar 

a relação da teoria com a prática. A coleta de dados 

ocorreu durante os meses de agosto á outubro de 2018. 
 

 

3. RESULTADO 
 

 

A Nesta categoria, será exposto a percepção dos 

profissionais sobre a PNH no CAPS, assim como 

averiguar o conhecimento deles em relação a estrutura, 

equipe multiprofissional e assistência prestada aos 

usuários. 
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Tabela 1. Referente à distribuição quanto à percepção sobre a 

política de humanização dentro dos CAPS. Teresina-PI-2018. 

 Desconheço Conheço 
pouco 

Conhecimento 
Razoável 

Conheço 

A.Social   2 2 

Artesão  1   

Aux. Adm.  1 2  

Aux. de 

Serviços 

1 1 3 1 

Enfermeiros   3  

Edc. Físico  1   

Nutricionista    1 

PSicologa   1  

Secretario   1  

Tec. Enfe.    1 

TOTAL 1 4 12 5 

% 4,5 18,1 54,5 22,7 

Fonte: própria. 

 
Tabela 2. referente a distribuição quanto a estrutura humanizada 

dentro dos CAPS. Teresina-PI-2018. 

 Desconheço Não 
se 

Aplica 

Aplica 
Parcialmente 

Aplica-se 
totalmente 

A.Social  1 2 1 

Artesão 1    

Aux. Adm.   3  

Aux. de 

Serviços 

  1 5 

Enfermeiros   2 1 

Edc. Físico   1  

Nutricionista    1 

PSicologa    1 

Secretario   1  

Tec. Enfe.   1  

TOTAL 1 1 11 9 

% 4,5 4,5 50 40,9 

Fonte: Própria 
 

Tabela 3. Quanto questionados sobre a assistência promovida em 
grupos, através de rodas de conversa entre a equipe 

multiprofissionais e os usuários e família de humanização dentro dos 

CAPS. Teresina-PI-2018. 

 Desconheço Não 
se 

aplica 

Aplica-se 
parcialmente 

Aplica-se 
totalmente 

A.Social   2 2 

Artesão  1   

Aux. Adm.  1 2  

Aux. de 

Serviços 

1 1 3 1 

Enfermeiros   3  

Edc. Físico  1   

Nutricionista    1 

PSicologa   1  

Secretario   1  

Tec. Enfe.    1 

TOTAL 1 4 12 5 

% 4,5 18,1 54,5 22,7 

Fonte: Própria. 

 

4. DISCUSSÃO 
 

 

Em relação à faixa etária, variou de 20 a 58 anos, 

havendo predominância de 12 profissionais (54,5%) na 

faixa etária de 40 a 60 anos, seguidos de 20 a 30 anos, 

com 5 pessoas (22,7%). Isto já era esperado, tendo em 

vista que, como se trata de uma instituição pública de 

nível municipal, a admissão profissional se dá por 

concurso público. Os profissionais de nível superior 

concluem o curso de graduação, comumente, em torno 

de 20 a 23 anos, assim apresentação de idade mais 

avançada. Quanto ao tempo de atuação na instituição 

prevaleceu entre 1 ano e 5 anos (42,8%), menores que 

1 ano e maiores que 5 anos prevaleceu em 

porcentagens iguais a 28,5%. Esta característica 

favorece a criação de vínculo e da interação 

Interprofissional, melhora a qualidade de comunicação 

entre profissionais, porém pode gerar a acomodação e 

resistência a mudanças. Quanto a formação e função 

dentro da instituição prevaleceu entre os entrevistados 

os  auxiliares de serviços totalizou 6 funcionários 

(27,2%), entre eles agente de portaria e limpeza, 

seguido os Assistentes sociais  que 18,1% (4) 

entrevistados eram desta categoria, 13.6 % (3) dos 

entrevistados eram Enfermeiros, tendo como o mesmo 

percentual para auxiliares administrativos (13.6%), e as 

demais categorias (nutricionista, secretário, psicóloga, 

técnico em enfermagem, educador físico, artesão) 

corresponderam a 4,5% (1) dos funcionários.  

Percebe-se que por supremacia de (54,5%) dos 

profissionais tem um conhecimento razoável quanto a 

política de humanização, como observa-se na tabela 01, 

apenas uma pequena minoria de (4,4%) desconhece a 

PNH, acredita-se que a instituição realiza treinamentos 

para atualização dos profissionais sobre políticas, 

portarias, a instituição possibilita trocas de saberes, 

através de reuniões e capacitações dos profissionais, 

pois durante a entrevista (54,5%) resultando em 12 

profissionais relataram que existe dois ou mais citados 

acima. Vale-se refletir o motivo de apenas 5 

profissionais conhecem totalmente a política, afinal 

acredita-se que pôr  a política existir há 5 anos os 

profissionais de nível superior deveriam ter um 

conhecimento mais amplo sobre a mesma, porém a 

hipóteses que justificam essa desconhecimento amplo, 

visto que a prevalência maior de indivíduos 

entrevistados tem entre 20 e 50 anos, eles podem ter 

mais de 7 anos de formados e assim não viram na grade 

curricular a política de humanização, outra hipótese é a 

falta de interesse dos profissionais no aperfeiçoamento 

profissional. 

Ao observar a tabela 02, nota-se sobre a estrutura 

do local, pode-se constatar que em comum acordo dos 

investigados relataram que aplica-se parcialmente 

(40%) ou totalmente ( 40,9%),  apenas uma pequena 

minoria (4,5%) relataram que não se aplica, ou 

desconhece, sendo um único investigado. Em um 

CAPS, uma ambiência adequada, como apresenta o 

Ministério da Saúde (Brasil 2006a, 2010), possibilita 

um serviço acolhedor e confortável aos usuários. 

Nesses serviços, ainda, uma apropriada provisão 

ambiental, tal como a define Miranda et al (2014)19, 

pode favorecer aos pacientes reviverem necessidades 

primitivas que, em um momento anterior, não foram 

satisfeitas, sendo agora acolhidas e cuidadas por uma 

equipe de profissionais. Observa-se a importância da 

estrutura do CAPS frente a ambiência da política de 

humanização tornando assim um ambiente acolhedor 

para os profissionais e usuários e assim um 
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atendimento mais humano, respeitando o paciente 

como um todo, e o CAPS em estudo segundo os 

profissionais se adequa-se parcialmente ou totalmente. 

Na pesquisa, ficou visível a percepção dos 

profissionais a importância do trabalho 

multiprofissional e o trabalho em equipe. Observou-se 

que as práticas desenvolvidas no serviço de saúde se 

baseiam em acolhimento empático, bom 

relacionamento interpessoal com o usuário e com a 

família, assim como os procedimentos de redução de 

espera do atendimento.                                                                                                                                                    

Há uma preocupação no desenvolvimento de um 

trabalho humanizado, sendo notório durante as 

respostas da entrevista realizada, no qual (72,7%) dos 

servidores mencionam que se aplica totalmente dois ou 

mais dos citados, domina o acolhimento humanizado 

neste serviço de saúde mental. O modo que implica a 

construção de vínculos, a responsabilização pelo 

cuidado e o compromisso contínuo de discutir a 

organização do próprio trabalho, mantendo um 

acolhimento eficaz dentro da política de 

humanização15. 

Uma das principais estratégias de humanização, são 

as rodas de conversa, sensibilização das famílias, 

esclarecimentos de dúvidas, autonomia e proporcionar 

o autocuidado, assim será possível sustentar o 

fortalecimento de vínculo entre a triarde usuário-

família-instituição. Quando foi questionado aos 

servidores (54,5%) dos profissionais descreve que 

aplica-se parcialmente sobre a assistência promovida 

nos grupos entre essa triardes, 18,1% (4) dos 

entrevistados relatou que não se aplica, (tabela 03) o 

que podemos analisar nas observações relatadas dos 

entrevistados é a inserção dos médicos no trabalho em 

equipe como relata o entrevistado 04: “ Existe trabalho 

em equipe, mas os médicos nunca participa”; e o 

entrevistado 16: “ Os médicos psiquiatras nunca 

participa das rodas de trabalho da equipe 

multiprofissional e família e os funcionários”  Vale 

assim refletimos  a importância de toda a equipe 

envolvida neste processo, e o verdadeiro motivo da não 

inserção dos profissionais médicos neste contexto viste 

que o CAPS, conforme os princípios e diretrizes que 

regem as políticas de saúde mental e a PNH, assumi 

uma função social que vai além do tratar a doença, com 

base não apenas na doença, mas sim trata a pessoa 

como um todo, preocupa-se com o sofrimento psíquico 

como um ser integral, além da responsabilidade com a 

família dos usuários e assim uma participação e 

inclusão na comunidade, e por isso a suprema 

importância de toda a equipe no cuidado deste 

indivíduo. 
 

 

5. CONCLUSÃO 
 

 

Compreendemos que a humanização nos serviços 

de Atenção psicossocial, implica em transformação do 

cliente assistido, pois ela tem o objetivo de suprir as 

necessidades do sujeito, de forma ética, segura, 

prestando um cuidado diferenciado, humano, vendo o 

usuário como um todo, em um contexto sociopolítico e 

econômico. Nota-se que o CAPS II de Teresina-PI, 

trabalha diariamente o processo de humanização dentro 

da instituição, utiliza de tecnologias de ensino e 

aprendizagem, rodas de conversas, estrutura 

qualificada, trabalho em equipe multiprofissional.  

Em síntese, compreende que na instituição 

estudada, há profissionais com um perfil, humanizado, 

competente, com escuta qualificada, com trabalho em 

equipe multiprofissional, profissionais que conhecem a 

política de humanização e aplica-se está na prática. E 

assim assumi uma função social que vai além do tratar 

o doente, e sim ver aquele indivíduo como um ser 

integral, que tem família, desejos, sonhos, uma vida em 

sociedade, que tem seus direitos garantidos. 
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